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Resumo  

Com crise sanitária do novo coronavírus, contornou-se diversas transformações nas mais 
distintas áreas da sociedade, e na educação, se estabeleceu uma mudança na maneira de ensino. 
Tendo em vista a situação contingente das escolas campesinas, pensou-se em analisar como foi 
o ensino durante a pandemia, nesses espaços. Nesse sentido, o presente trabalho tem por 
objetivo principal compreender os principais desafios enfrentados por discentes da EJA de 
escola do campo durante a pandemia. O aporte teórico que sustenta a discussão é múltiplo, 
sendo os principais: Araújo (2012), Fernandes et al. (2020), Vieira (2021), Shor, Freire (1986). 
Em se tratando da metodologia, a pesquisa presente no trabalho, concerne a do tipo qualitativa, 
de modalidade descritiva, por objetivos, exploratória e de natureza básica. A partir dos 
resultados obtidos, conclui-se que o público da EJA do campo enfrenta uma séria exclusão 
digital, e denota-se um retrocesso com relação a sociedade em geral visto que a internet 
atualmente é um dos principais veículos de informação. Não somente, percebe-se que os 
principais problemas do campo e as necessidades da EJA não têm sido reparados, pois, 
recentemente com a pandemia todos eles sobressaíram de maneira ascendente. 
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Abstract 
 
With the health crisis of the new coronavirus, several transformations were circumvented in the 
most different areas of society, and in education, a change in the way of teaching was 
established. In view of the contingent situation of peasant schools, it was thought to analyze 
how teaching was during the pandemic, in these spaces, in this sense, the present work has the 
main objective of understanding the main challenges faced by EJA students from rural schools. 
during the pandemic. In terms of methodology, the research present in the work concerns the 
qualitative, descriptive, objective, exploratory and basic nature. From the results obtained, it is 
concluded that the public of EJA in the countryside faces a serious digital exclusion, and it 
denotes a setback in relation to society in general, since the internet is currently one of the main 
vehicles of information. Not only, it is clear that the main problems of the field and the needs 
of the EJA have not been repaired, because, recently with the pandemic, they all stood out in 
an ascending way. 
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1 Introdução 

Recentemente, com a circunstância pandêmica do novo coronavírus, milhares de 

pessoas foram e ainda continuam sendo afetadas, nesse sentido, já são registrados 174.625.684 
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de casos confirmados somente nas Américas, e no Brasil são 34.291.082 casos confirmados até 

24 de agosto deste ano3. Com os números, deve-se imaginar a gravidade do incidente, afinal, 

vidas foram interrompidas e com elas, sonhos, laços, projetos, e restaram, além da esperança 

dos que estão presentes, muita dureza, carecimento, privação e invisibilidade, nas populações 

mais desfavorecidas. Nessa perspectiva, a pandemia não só agravou, como evidenciou os 

problemas sociais perdurantes deste país. 

Com a referente crise sanitária, contornou-se diversas transformações nas mais distintas 

áreas, e na educação, se estabeleceu uma mudança na maneira de ensino, a então proposição 

por parte do governo federal de aulas não presenciais e uso de tecnologias online, enquanto o 

vírus atuante não fosse controlado. Desse modo, implantou-se em inúmeros países do mundo o 

Ensino Remoto (ER), o qual foi muito utilizado também no Brasil, como uma alternativa para 

amenizar os impactos da pandemia no setor educacional.4 

No entanto, a introdução do novo modelo de ensino às pressas, frisou ainda mais, as 

desigualdades existentes entre as sociedades do campo e cidade,5 uma vez que houve a 

intensificação da precariedade nas escolas do campo. 

Na zona rural, 7,4% das escolas não possuem energia elétrica, 12,7% não têm 
esgoto sanitário e 11,6% não têm abastecimento de água. Na zona urbana, 
apenas seis escolas não possuem energia elétrica, 0,2% não têm esgoto 
sanitário e 0,2% não têm abastecimento de água; [...] 19,9 mil escolas que 
oferecem anos iniciais têm apenas um docente atuando nessa etapa. Quase a 
totalidade encontra-se na zona rural (95,1%); [...] 89,8% das escolas com 
ensino médio estão na zona urbana e 10,2% na zona rural – menor participação 
da zona rural em toda educação básica [...] (INEP, 2017, pp. 7-9). 

Tendo em vista essa situação contingente das escolas campesinas, pensou-se em analisar 

como foi o ensino durante a pandemia, nesses espaços. Além disso, optou-se por investigar um 

público-alvo específico, como os discentes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), assim, a 

problemática do trabalho deu início com a seguinte pergunta: Quais os principais desafios 

encontrados por discentes campesinos da EJA durante a pandemia? 

A escolha do tema, inicialmente, deu-se por afinidade e curiosidade, em conformidade 

com Freire, 1997, p. 32: “[...] Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 

3 Informação obtida em: >https://covid19.who.int/<. 
4 Dieese (2020) apud Silva et al. (2020), a pandemia do coronavírus afastou mais de 1,5 bilhão de alunos 
matriculados nas escolas públicas em diferentes países afetados; só nas escolas públicas brasileiras são 35,7 
milhões de alunos, um contingente de estudantes da educação básica bastante expressivo que merece atenção do 
poder público, em especial no tocante aos cuidados com a vida do ser humano.
 Tratando campo e cidade em uma perspectiva socioeconômica, sendo campo a localidade das pessoas mais pobres 

e cidade como o local em que se tem concentração de indivíduos burgueses.   



anunciar a novidade”. Assim, pensou-se em expor uma realidade pouco conhecida, ainda mais 

ao tratar da pandemia, os povos do campo, foram eminentemente despercebidos, por ser 

discente campo e conhecer de perto tal realidade, foi possível constatar. Nesse sentido, 

considerou-se necessário ouvir e dar voz a esses sujeitos, e especialmente, por esse motivo, 

escolheu-se o público da Educação de Jovens e Adultos (EJA), por ser um público em que 

comumente propõe-se a conversar sobre suas experiências de vida, e por pressupor que eles 

tenham enfrentado diversos problemas educacionais no período supracitado. 

[...] com a Pandemia do novo coronavírus, muitos problemas sociais para esse 
público se agravaram e, na esfera educacional, em que a tecnologia digital foi 
a principal mediadora nesse contexto, é possível pensar que como o processo 
educacional da EJA aconteceu mediante o uso das tecnologias. (SILVESTRE, 
2021, p. 1). 

Nessa perspectiva, o presente trabalho tem por objetivo principal, compreender os 

principais desafios enfrentados por discentes da EJA de escola do campo durante a pandemia. 

A fim de expor e refletir os principais problemas identificados.  

E tem-se por objetivos específicos, identificar as principais dificuldades encontradas 

nos discentes no período pandêmico; investigar os fatores sociais que interferiam no 

desenvolvimento escolar dos discentes; e conhecer brevemente os aspectos sociofamiliares dos 

discentes, bem como o perfil desses sujeitos. Para isso, a pesquisa presente no trabalho, 

concerne a do tipo quali-quantitativa, de modalidade descritiva, por objetivos, exploratória e de 

natureza básica. 

Ademais, este trabalho aborda em seu referencial teórico, uma breve reflexão sobre a 

Educação de jovens e Adultos, uma discussão sobre o ensino remoto no Brasil, e um texto 

explicativo sobre a Busca Ativa Escolar, sendo esses alguns dos principais temas encontrados 

na pesquisa deste trabalho. No decorrer da apresentação dos dados e análise, apresenta-se 

também algumas reflexões mediante a realidade avistada. 

2 Breves considerações sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

A educação de jovens e adultos (EJA) é uma modalidade específica da 
educação básica, destinada aos sujeitos do campo e da cidade aos quais foi 
negado ao longo de suas vidas o direito de acesso e de permanência na 
educação escolar, seja na infância, na adolescência, ou na juventude. 
(ARAÚJO, 2012, p. 252). 

Dessa forma, as razões para essa negação estão condicionadas a questões como falta de 

vagas nas escolas, fatores socioeconômicos, sistemas de ensino inadequado às necessidades dos 

alunos (o que faz com que eles não se sintam valorizados e não se interessem pelo ensino) etc. 



É o que comumente se sabe sobre a conceituação da EJA. Todavia, salienta-se que há outros 

motivos colaborativos à ausência escolar, e muito recorrente no campo, tais como: trabalho na 

lavoura, criação de animais, atividades domésticas, assistência familiar, e outros possíveis.  

Para mais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 9.393/1996, 

no artigo 37, explicita-se que “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”. 

(Brasil, 1996). Além disso, segundo o artigo 38 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) – Lei no 9.394/1996: “Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 

supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao 

prosseguimento de estudos em caráter regular.” 

Não somente, o direito à educação para o público da EJA é assegurado no artigo 208 da 

constituição, quando afirma que “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria”. Ao olhar o cenário atual, 

percebe-se que a efetivação dos direitos da EJA encontra-se bem longe de realizar-se. Conforme 

argumenta Furtado (2009, p. 90): “Permeada pela contradição expressa entre o disposto na lei 

e a prática vivenciada, tal contradição materializa-se na fragmentação e descontinuidade dos 

projetos, sendo essa uma marca presente da EJA na atualidade.” Nesse sentido, ao deparar-se 

com um ensino inespecífico, distante de suas realidades ou até mesmo com condições indignas, 

muitos jovens e adultos, acabam esvaindo da escola. 

Nesse viés, reflete-se que as legislações educacionais concernentes aos povos do 

campo6 estão bem longe de se concretizarem. Isso porque prevalece a “cultura” da inexistência 

óptica para com as pessoas e à realidade do campo, pode-se enfatizar que na maioria das vezes, 

nota-se o campo apenas quando há um interesse capitalista.7  

Nesse sentido, sem o acesso à escola, ocorre a predominância e perpetuação do 

analfabetismo, o que contribui também para o aumento das taxas de analfabetismo no país, mais 

especificamente nas regiões do Sudeste e Nordeste.8 O alto índice de analfabetismo no Brasil 

não é por acaso. Ele tem raízes históricas nas contradições econômicas e sociais profundas que 

6 Considerando-se o fato de que o público da EJA se constitui em grande parte de pessoas do campo. 
7 Aludindo-se aos latifundiários e ao agronegócio. 
8 Segundo Novais e Mendonça (2021), “O afastamento desses estudantes se concentra mais nas regiões Nordeste 
com 330.516 e Sudeste com 315.750, onde contém o maior número de habitantes.” 



remontam ao período colonial, perpassam a Primeira República e continuam na atualidade. 

(ARAÚJO, 2012, p. 253). Isso porque as populações campesinas, foram subordinadas, e 

excluídas no que se refere a distribuição de terra e renda, o que repercutiu negativamente em 

diversas áreas de suas vidas, entre elas, a educação. 

O adulto analfabeto ou precariamente escolarizado não é culpado pela sua 
ignorância, não é voluntariamente analfabeto, mas é feito analfabeto pela 
sociedade, nas condições de sua existência, posto que o tipo de homem que 
cada sociedade deseja formar é aquele que serve para desenvolver ao máximo 
as potencialidades econômicas e culturais de uma dada forma social vigente. 
(PINTO, 1989 apud ARAÚJO, 2012, p. 253-254).  

Nessa perspectiva, pressupõe-se que o analfabetismo é uma condição dada aos povos 

do campo, mediante aos inúmeros casos de exploração e escravidão, nos tempos coloniais e em 

alguns períodos seguintes, para fins lucrativos de colonizadores e grupos oligárquicos. Com 

isso, os camponeses foram esquecidos e excluídos dos direitos educacionais por um longo 

período. Somente a partir da constituição de 1934 e seguidamente com o Plano Nacional de 

Educação (PNE) surge a preocupação do ensino para os adultos, até então não havia nenhuma 

política pública com relação ao ensino de jovens e adultos no país. 

Vale enfatizar que a partir da década de 30 até os tempos atuais, a Educação de Jovens 

e Adultos vem sendo guiada conforme as necessidades do mercado de trabalho. Dessa maneira, 

ela foi formulada a princípio, a partir de questões econômicas, sociais, políticas e educacionais. 

Ventura (2001) apud Alves (2021) indica que o modo de produção está imbricado com 

as necessidades educacionais. Nesse sentido, após as transformações de um contexto rural para 

urbano no país, com a produção em massa, houve a necessidade de operários, esses que viriam 

a ser do campo, com isso, passou-se a pensar em alfabetizá-los. Conforme argumenta Alves 

(2021, p. 11): “A nova realidade econômica deparou-se com a realidade educacional de uma 

população em que mais de cinquenta por cento de seus membros eram analfabetos. Então se 

pensou a curto e longo prazo.” Isso demonstra a forma apressada com que se instituiu a 

formação de adultos, pensada prioritariamente no uso da mão de obra, em favorecimento do 

capitalismo. 

Dado os tempos atuais, como já discutido, depara-se com a situação infeliz em que 

muitos sujeitos continuam analfabetos e sequer acessam à escola. Com esse distanciamento 

escolar, os indivíduos em sua maioria do campo, colocam-se involuntariamente numa grande 

lacuna no que tange a conscientização dos seus direitos, posto que a escola, mais precisamente 



o educador, possui não somente o papel de mediador de aprendizagem, mas, também de 

conscientizador. 

Enquanto seres humanos conscientes, podemos descobrir como somos 
condicionados pela ideologia dominante. Podemos distanciar-nos da nossa 
época. Podemos aprender, portanto, como nos libertar através da luta política 
na sociedade. Podemos lutar para ser livres, precisamente porque sabemos que 
não somos livres! E por isso que podemos pensar na transformação. (FREIRE, 
1986). 

Dessa forma, enquanto os sujeitos do campo e EJA não se conscientizarem da situação 

em que estão postos pelo poder público no que se refere aos direitos e efetivação desses, não 

poderão lutar para que possam sair ou reverter esse quadro, ou seja, não poderão contribuir para 

a transformação social. 

Vale salientar que “A conscientização dos direitos e da capacidade de transformar 

coletivamente uma realidade não se dá espontaneamente, depende da intencionalidade de um 

processo educativo.” (FURTADO, 2009, p. 88). Esse que por sua vez pode ser encontrado nos 

movimentos sociais. Segundo Gohn (1997, p. 38): “Os movimentos seriam sintomas de 

descontentamento dos indivíduos com a ordem social vigente e seus objetivos principais seriam 

a mudança dessa ordem.” Em outras palavras, pode-se dizer que os movimentos sociais surgem 

da inconformidade coletiva com as políticas públicas estabelecidas em sua sociedade ou pela 

falta delas, no que tange às necessidades desses sujeitos. 

Nessa perspectiva, reflete-se que a inconformidade se origina nos indivíduos a partir do 

momento que há conscientização por parte dos sujeitos do campo e assim, inicia-se à luta pela 

educação, essa que seria um direito básico, mas, que foi e continua sendo negado aos povos do 

campo. Além disso, enfatiza-se a importância da interação entre os movimentos sociais9 

somando-se assim conhecimento e saberes, para que dessa maneira possam intervir por uma 

educação de qualidade e específica às necessidades de suas realidades. 

2.1 Ensino Remoto Emergencial no Brasil 

Como descoberto por grande parte da sociedade mundial, em dezembro de 2019, 

detectou-se um vírus denominado Sars-Cov-2, na cidade de Wuhan, China, ocasionando-se 

inicialmente uma epidemia, e logo mais uma pandemia, através da rápida disseminação do 

vírus. Mediante esse fato, autoridades de inúmeros países providenciaram medidas de controle 

e prevenção ao vírus. 

9 Indivíduos do campo com outros grupos do campo e da cidade. 



No Brasil, em se tratando do campo educacional, constituiu-se uma nova forma de 

ensino, em que substituiu o ensino presencial, por grande parte das escolas e universidades, 

denominado ensino remoto emergencial (ERE), uma alternativa supostamente viável para 

continuar as atividades escolares e acadêmicas nesse período de crise sanitária em que país 

enfrentou. 

O termo remoto significa distante no espaço e se refere a um distanciamento 
geográfico. O Ensino Remoto ou Aula Remota se configura então, como uma 
modalidade de ensino ou aula que pressupõe o distanciamento geográfico de 
professores e estudantes. (MOREIRA, SCHLEMMER, 2020, p. 8). 

Conforme a portaria nº 343, de 17 de março de 2020 “Dispõe sobre a substituição das 

aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo 

Coronavírus - COVID-19.” Ao passo que essa declaração foi concedida, pelo Ministério da 

Educação (MEC), institutos, universidades e escolas, formularam de maneira emergente seus 

calendários acadêmicos e escolares, com conteúdo, metodologia e didática adaptáveis ao novo 

momento. 

Dessa maneira, sucedeu-se o ensino no Brasil durante a pandemia do novo coronavírus, 

principalmente, nos anos de 2020 e 2021.10 As implicações que essa circunstância provocou no 

processo de ensino-aprendizagem, foram grandes, afinal, não havia nenhuma formação 

profissional especifica para o ensino remoto. Assim, docentes e discentes tiveram que lidar 

conjuntamente com essa situação inesperada. E disponibilizou-se aulas em momentos síncronos 

e assíncronos, por meio de tecnologias digitais, com auxílio de dispositivos web, como 

computadores, tablets e smartphones. 

Moreira e Barros (2020, p. 2): 

A comunicação assíncrona ocorre de modo diferido, não sincronizado, não 
exige a presença simultânea dos participantes, nem no espaço nem no tempo, 
para comunicarem entre si. A comunicação síncrona ocorre de forma 
sincronizada, implica que os participantes se encontrem num mesmo espaço 
(físico ou online) e em tempo real, para comunicarem entre si. 

Dessa maneira, nos momentos assíncronos, os docentes encaminhavam para os 

educandos atividades em plataformas digitais, como o Google Room, Google Meet, Microsoft 

10 Os sistemas de ensino Federal, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal e as redes e instituições, abrangentes 
em todos os níveis educacionais, públicos ou particulares, devem, assim, considerar a aplicação dos dispositivos 
legais em articulação com as normas estabelecidas por autoridades federais, estaduais, municipais e distrital dos 
sistemas de ensino, para a organização das atividades escolares e execução de seus calendários e programas ao 
início do 1º semestre do ano de 2022. (BRASIL, 2022). Dessa forma, o ensino presencial foi reestabelecido.  



Teams, Zoom Meetings e outras possíveis. Já nos momentos síncronos, aconteciam nesses 

aplicativos, as aulas simultaneamente, também chamadas de reuniões online. 

À vista disso, instituições públicas cujos membros conseguiram adequar-se a este novo 

modelo de ensino, prosseguiram com o “ritmo” escolar. A complexidade da implantação do 

ensino remoto emergencial tornou-se um percalço, principalmente em instituições públicas. 

Destarte, houve dificuldade por parte dos Estados em implantar esta modalidade de ensino. 

(FERNANDES et al., 2020, p. 4). Isso, talvez porque muitos discentes não tinham acesso à 

internet e não possuíam computadores, tal realidade é principalmente destinada às populações 

do campo. 

Nessa perspectiva, muitas escolas estaduais e municipais do país, não obtiveram sucesso 

com a implantação do ensino remoto. Apesar de ter surgido como uma forma de amenizar os 

impactos socioeducacionais durante a pandemia, assegurando o ensino aos discentes, esta 

novidade ressaltou ainda mais as desigualdades sociais da sociedade nacional, disparidades 

essas que se remonta desde o período de colonização. É válido ressaltar que o insucesso 

ocorrido, não se deveu apenas ao fato da existência de discentes financeiramente 

desfavorecidos, os docentes também enfrentaram grandes dificuldades nesse viés. Além disso, 

muitos educadores de cidades nacionais do interior foram demitidos em plena pandemia, por 

parte das gestões municipais: 

No começo de abril, a diretora ligou pra gente, disse que o prefeito falou pra 
fazer esse comunicado [demissão] via ligação, que não era para mandar 
mensagem de forma alguma, falando que todas estariam demitidas e só 
retornaríamos para a folha de pagamento quando acabasse essa pandemia 
(Professora Joelma ao Brasil de Fato, 2020 apud SOUZA, 2020, s/p.) 

O que agravou ainda mais a condição socioeconômica dos docentes, e 

consequentemente também instaurou danos no ensino da rede pública, posto que a falta do 

docente incide na inexistência do processo de ensino-aprendizagem, e sem o educador os 

discentes não poderiam avançar escolarmente, nesse período.  Freire (2001) adverte: “Sem 

intervenção do educador, intervenção democrática, não há educação progressista.” Sendo 

assim, não há educando que progrida sem a participação do educador. Não há educação sem 

docente.  

A lamentável realidade do poder público municipal de algumas cidades, durante a 

pandemia, como explicitado anteriormente, demonstra um verdadeiro exemplo de descaso com 

educação do país, fomenta o atraso do campo e impede que as classes sociais “inferiores” 



possam progredir, pois, a educação é um meio possível para isso. Destarte, elimina um direito 

que é essencial ao cidadão, o direito à educação. 

Conceber a educação como direito humano significa incluí-la entre os direitos 
necessários à realização da dignidade humana plena. Assim, dizer que algo é 
um direito humano é dizer que ele deve ser garantido a todos os seres 
humanos, independentemente de qualquer condição pessoal. (HADDAD, 
2012, p. 217). 

Ademais, as escolas em que não conseguiram de forma alguma inserir/adaptar o ensino 

remoto emergencial11 buscaram outros meios para manter esses discentes matriculados. Como 

exemplo disso, algumas escolas utilizaram a busca ativar escolar, outras, os docentes 

encaminhavam as atividades aos discentes deixando-as em farmácias, supermercados, pontos 

de referência locais para os alunos para que os pais ou eles próprios buscassem, algumas 

escolas, por sua vez, optaram não realizarem atividades nesse período, como é o caso da escola 

da professora de escola municipal, citada anteriormente. 

Por outro lado, as modificações impostas na pandemia pelo governo para com a 

educação, denota uma certa hipocrisia, no sentido em que ele impõe o uso de tecnologias 

digitais, mas, ao mesmo tempo não estabelece políticas públicas para alfabetização digital e 

letramento digital,12 excepcionalmente no ensino público, o qual consta-se muito carente em 

termos de uso tecnologias digitais, antes mesmo do período pandêmico. 

Portanto, reflete-se que a inserção do ensino remoto emergencial em muitos casos, 

transcendeu inúmeros problemas sociais, especialmente aos povos do campo visto que eles, em 

grande parte, não possuem acesso à internet e tecnologia digital, muito menos possuem ou 

sabem operar esses equipamentos, assim, sendo participantes de uma densa exclusão digital. 

Isso, mais uma vez, fruto do descaso do Estado para com os “menores”, socialmente e 

economicamente. 

11 Devido às grandes dificuldades de acesso à internet e falta de habilidade para manusear os dispositivos, bem 
como também a falta desses aparelhos, por parte de gestores, professores e estudantes das escolas públicas. 
12  Segundo perspectiva Freiriana, a alfabetização digital seria a habilidade para lidar, entender e usar informação 
em múltiplos formatos em uma extensiva gama de textos digitais apresentados por computadores. O conceito de 
alfabetização vai além de simplesmente poder ler; é significar o ler, significar e entender, é dar sentido. É um ato 
de leitura e escrita, de cognição do que se visualiza na tela, do que se escuta nos arquivos de som, do que se percebe 
nas simulações ou animações, do que se constrói com os outros na busca de textos úteis para as atividades 
cotidianas. (GOMEZ, 2002, p. 4). Com relação ao letramento digital, pode-se afirmar que esse “tem buscado não 
só ensinar a usar ferramentas digitais de comunicação, mas também discutir criticamente a presença e impacto 
desses recursos na vida cotidiana. Isso é ler o mundo. (SILVA, 2020, p. 71-72). 



2.2 Busca Ativa Escolar  

Com o propósito de resgatar para a escola, crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social, foi desenvolvida a Busca Ativar Escolar pelo Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF); Instituto TIM; União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime) e Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social 

(Congemas). 

Trata-se de uma ferramenta tecnológica e uma metodologia social gratuitas, 
que permitem ao poder público identificar crianças e adolescentes fora da 
escola e acionar diferentes áreas para garantir que consigam se matricular e 
frequentar as aulas, contribuindo, assim, para atender ao que determina o 
Plano Nacional de Educação (metas 1, 2 e 3, estratégias 1.15, 2.5 e 3.9). 
(BUSCA ATIVA ESCOLAR, 2017, p. 6). 

Nessa perspectiva, para que aconteça a inserção desses sujeitos no ensino básico, julga-

se necessário um esforço coletivo, não somente das organizações públicas, mas, também do 

cidadão em geral, visto que é um dever social. Torna-se imprescindível o envolvimento de 

vários setores públicos da sociedade local dos indivíduos, conforme salienta o Guia da 

Implementação no município (2017, p. 7): “a Busca Ativa Escolar cria condições práticas para 

que cada comunidade se engaje pelo enfrentamento da exclusão escolar”. Assim, a começar 

pela adesão da ferramenta metodológica, pela gestão municipal, secretaria de educação, escola 

e toda sua equipe pedagógica, respectivamente. 

Além da Secretaria da Educação, é recomendado que estejam representadas 
as secretarias de Assistência Social, Saúde, Agricultura, Obras, Planejamento, 
Cultura, Esportes, entre outras, consideradas pelo município como 
imprescindíveis para o enfrentamento da exclusão escolar. (BUSCA ATIVA 
ESCOLAR, 2017, p. 16).  

Há toda uma articulação para a efetivação da Busca Ativa Escolar, pois, o planejamento 

de ações é desenvolvido por diversos agentes, divididos hierarquicamente, sendo assim; gestor 

político, coordenador operacional, supervisores institucionais, agentes comunitários e técnicos 

verificadores, o número de supervisores e agentes pode variar de acordo com cada município.  

As ações são encaminhadas as secretárias de assistência, conforme explicitado 

anteriormente. Assim, ao ser aderido no município e ao chegar na secretária de educação, as 

ações são encaminhadas as escolas e passam a ser de responsabilidade de coordenadores, 

gestores e docentes, ambos podem ter o papel de entrar em contato direto com o educando em 

situação de afastamento escolar, mas a função de cada um no projeto pode ser definida por cada 

gestão escolar.



3 Apresentação dos dados da pesquisa e análise. 

A pesquisa foi desenvolvida no sítio Mucuri, localizado no município de Pedro Velho, 

interior do Rio Grande do Norte, distante 86 km da capital Natal, possuindo cerca de 193 km² 

de área territorial, com população estimada em 14.881 pessoas, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O recinto da pesquisa foi a Escola Municipal Jessé Freire, situada na zona rural da 

cidade, explicitada anteriormente. Essa escola oferece ensino regular para crianças e 

adolescentes de faixa etária entre 9 e 14 anos e fundamental EJA com faixa etária entre 20 e 84 

anos, ao todo são 71 discentes matriculados, ambos presentes em turmas multisseriadas. 

A pesquisa foi realizada no dia 23 de maio de 2022, com 9 alunos da educação de jovens 

e adultos (EJA) do primeiro seguimento que corresponde aos anos iniciais do ensino 

fundamental. Os entrevistados têm idade entre 28 e 67 anos, todos participantes do ensino a 

distância no qual foram submetidos durante a pandemia. Atualmente esses discentes 

encontram-se em aulas presenciais, por isso, tornou-se mais viável o acesso a eles nesse 

momento, já que estariam reunidos em sala de aula. 

Em se tratando da metodologia, por objetivos, a pesquisa define-se como exploratória. 

Segundo Gonçalves (2001, p. 67): “A pesquisa exploratória é aquela que se caracteriza pelo 

desenvolvimento e esclarecimentos de ideias, com objetivo de oferecer uma visão panorâmica, 

uma primeira aproximação a um determinado fenômeno que é pouco explorado.” 

Para mais, “esse tipo de pesquisa também é denominado “pesquisa de base”, pois 

oferece dados elementares que dão suporte para a realização de estudos mais aprofundados 

sobre o tema.” (GONÇALVES, 2001, p. 67). Dessa maneira, pode-se afirmar que essa pesquisa 

oferece elementos fundamentais para pesquisas futuras sobre o tema.  

Segundo a natureza dos dados, a pesquisa define-se como qualitativa. E pode ser 

considerada também como quantitativa, pois há uma quantificação dos dados resultantes. Nesse 

sentido, encontra-se um estudo de cunho quali-quantitativo.13 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

13 Esta modalidade de pesquisa “interpreta as informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e os 
dados qualitativos mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos 
(semântica)” (KNECHTEL, 2014, p. 106). 



profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 2001, s/p). 

Nesse sentido, pode-se qualificar, compreender e ouvir de maneira mais subjetiva 

possível, os sujeitos envolvidos. Além disso, pode-se enunciar que esse tipo de pesquisa está 

mais vinculado às questões práticas e exploratórias do mundo social dos sujeitos e ao 

envolvimento emocional dos pesquisadores, isto é, relaciona-se de maneira mais profunda para 

tratar das questões que os cercam. 

Gerhardt (2009, p. 39): 

As características da pesquisa qualitativa são: objetivação 
do fenômeno; hierarquização das ações de descrever, 
compreender, explicar, precisão das relações entre o global 
e o local em determinado fenômeno; observância das 
diferenças entre o mundo social e o mundo natural. 

Dessa forma, tem-se por necessário objetivar o tema; tratá-lo como verdadeiro objeto 

de estudo, e assim desenvolver toda a ação e argumentação indispensáveis, para aproximar-se 

do objetivo e sequentemente, do resultado da pesquisa. Não apenas, deve possuir um olhar 

analítico para todas as questões envolvidas na temática, afinal, tratando-se de uma pesquisa 

qualitativa, julga-se imprescindível, observar desde os fatores sociais aos naturais, o mais 

criticamente possível. 

Dentre as possibilidades de métodos amostrais, escolheu-se a amostragem por 

acessibilidade ou conveniência, escolhida pelo fato de a pesquisa obter um cunho qualitativo, e 

por se tratar de um público específico. Não se sentiu a necessidade de mensurar dados 

meramente quantitativos, mas, sim, analisá-los e refletir mediante as informações adquiridas. 

Com relação a esse tipo de amostragem, pode-se argumentar que “o pesquisador seleciona os 

elementos a que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma forma, representar o 

universo.” (GIL, 2008, p. 94). Nesse sentido, tratando-se da presente pesquisa, por se tratar de 

discentes da educação do campo, ao escolher uma pequena parcela, pôde-se considerá-los 

suficientes, pois, são elementos representantes do todo, ou seja, são membros constituintes da 

educação do campo.  

Para análise da temática proposta, optou-se por um estudo de caso. Segundo Gonçalves 

(2001, p. 69): “Estudo de caso é o tipo de pesquisa que privilegia um caso particular, uma 

unidade significativa, considerada suficiente para análise de um fenômeno.” Como foi o caso 

do público da EJA, da escola referida nesta pesquisa.  



O principal instrumento de coleta de dados utilizado, e que mais alinhou-se aos 

objetivos, foi o roteiro de entrevista, dado que se estabeleceu o carecimento de melhor entender 

a realidade dos estudantes diante da problemática, através de entrevista oral. A entrevista é uma 

técnica de coleta de dados muito utilizada, em que se procura obter, de uma parcela da 

população, informações verbais (TRIVIÑOS, 1967, p. 146). 

A identidade dos entrevistados foi alterada, utilizou-se pseudônimos para todos os 

sujeitos, no entanto, a idade foi mantida e apresentada, como uma forma de demonstração 

acerca do perfil de EJA constituinte na pesquisa, boa parte são idosos. No decorrer de toda a 

entrevista, com a permissão dos participantes, foi utilizado o gravador de voz, para melhor 

registro das informações obtidas. 

Para alcançar o objetivo geral que foi compreender as dificuldades encontradas por 

discentes da EJA no período de pandemia, foram formulados indicadores, a fim de encontrar 

possíveis variáveis, as quais serão apresentadas posteriormente. Os indicadores foram: 

identificar as dificuldades encontradas nos discentes no período pandêmico; apresentar os 

fatores sociais que interferiam no desenvolvimento escolar dos discentes e conhecer 

brevemente os aspectos sociofamiliares dos discentes, e serão organizados por subtópicos a 

partir de então. 

3.1 Identificando as dificuldades encontradas nos discentes no período pandêmico 

Com relação a esse indicador, questionou-se sobre o uso de tecnologias digitais para 

acompanhamento às aulas, como uso de dispositivos eletrônicos, acesso à internet, suporte na 

elaboração das atividades e participação. Além disso, ao final, questionou-se de maneira casual, 

qual teria sido a maior dificuldade enfrentada durante a pandemia do ponto de vista do 

entrevistado.  

No que diz respeito ao uso de dispositivos smarts,14 dos 9 entrevistados, 6 responderam 

que não possuíam nenhum tipo de aparelho com conexão à internet, em uma das respostas: 

“Não, eu tinha aula só porque o professor ele levava né… o trabalho, e 
começou semanal né, aí depois ele passou a levar é… quinzenal né, ele fazia 
o trabalho e repassava pra gente. Ele levava as atividades, quando começou a 
pandemia né, ele levava semanal aí depois ele passou a levar quinzenal o 
trabalho pra gente, nas casas da gente, porque a parte de tecnologia essas 
coisas a gente, pelo menos eu, não sei mexer em nada, então não tinha nem 

14 Quaisquer tipos de dispositivos (aparelho celular, computador, tablet etc.) desde que esses obtivessem conexão 
à internet. 



como eu mexer em computador nem nada porque eu não entendo, eu só fazia 
o que ele me passava né.” (Pedro, 55 anos).  

Os demais, 1 participante afirmou possuir um aparelho celular, mas, que não utilizou 

para estudar, e que não era dispositivo com acesso à internet, sendo que esse a entrevistada não 

sabia manusear, apenas a sua filha, em sua fala: “a minha menina tinha, mas, eu não sei mexer, 

só mexia naquele celular que era só pra ligação…eu assistia as aulas assim, ele levava as tarefas, 

as apostilas toda semana… depois de 15 em 15 dias” (Carmem, 47 anos), os 2 últimos 

participantes afirmaram possuir smartphone mas que não estudavam ou assistiam às aulas com 

ele. 

Como demonstrado, em alguns dos relatos expostos, utilizou-se por parte da secretária 

de educação do município, o uso da busca ativa escolar, com a busca direta do discente através 

do professor. Além disso, notou-se que são discentes que não têm facilidade em manuseio de 

aparelhos tecnológicos digitais, e aparentemente não têm aptidão, talvez por terem uma cultura 

de vivência mais relacionada entre si povos campesinos, devido a isso, não sentem tanta 

necessidade de internet para comunicação.  

Tal questão, pode ter sido o motivo da escola não ter optado pela inserção do ensino 

remoto, como em algumas escolas da cidade. Ou, talvez a escola não tenha obtido recursos 

financeiros para aquisição dos dispositivos para distribuir aos discentes. 

Ressalva-se que a opção de lecionar ou aplicar atividades através de meios digitais, 

sendo posta, não haveria uma boa adaptação pelos discentes, tendo em vista toda a dificuldade 

perceptível com a tecnologia digital, nesse sentido, a busca ativa escolar para esse público da 

EJA, pareceu uma opção positiva no diz respeito a participação. 

Seguidamente, interrogou-se sobre acesso à internet, 3 participantes declararam não ter 

acesso à internet em casa, 5 declararam possuir internet em casa, mas, que não sabiam utilizar, 

em uma das falas: “não, eu não tenho acesso à internet, eu né, não é que na minha casa não 

tenha, que minha esposa mexe e minha filha, agora eu não tenho acesso porque eu não seio 

mexer.”(Pedro, 55 anos), 1 participante não informou se possuía internet em sua casa, mas, 

declarou que estudou somente na folha. 

Percebeu-se que o público de maior idade, como é o caso  de boa parte dos entrevistados, 

são os indivíduos com mais dificuldades ao acesso à internet, pois, mesmo que em suas casas 

possuam a conexão, eles não sabem operar os equipamentos, isso faz refletir o quanto eles 



poderiam ser excluídos, caso houvesse a presença do ensino remoto na escola do campo em que 

vivenciam, isso aconteceria tanto por não possuírem os equipamentos necessários para 

participarem do ensino online, quanto pela falta de aptidão para com esses equipamentos, sem 

esquecer da falta do acesso à internet, pois, alguns entrevistados declararam não possuí-la em 

suas casas. 

Por exclusão digital entende-se o surgimento de mais uma barreira 
socioeconômica entre indivíduos, famílias, empresas e regiões geográficas, a 
qual decorre da desigualdade quanto ao acesso e uso das tecnologias da 
informação e comunicação, hoje simbolizadas na Internet. (LUCAS, 2002, p. 
161 apud , 2021, p. 6). 

Nesse sentido, reflete-se a inação do poder público com relação às políticas públicas 

eficientes na superação dessa problemática. Apesar de toda a consciência da necessidade de 

informação nos tempos atuais, o público da EJA, continua enfrentando invisibilidade também 

no que concerne a aparatos tecnológicos.  

 Adiante, questionou-se sobre suporte na elaboração das atividades, 6 participantes 

declararam obter ajuda de familiares e amigos para realizar as atividades, os 3 demais 

participantes declararam realizar sozinhos, conforme fosse possível, desses, o primeiro 

participante relatou não ter tanta dificuldade, devido ter estudado anteriormente até o 8º ano, o 

outro, declarou ter muita dificuldade, devido à exaustão que o trabalho provoca, em sua 

elocução ele diz: “não, lá em casa não, só eu mesmo, sentia muita dificuldade porque eu vim 

pra escola faz uns quatro anos mais ou menos, aí eu trabalho, também não venho todo dia que 

às vezes chego cansado, é uma dificuldade imensa que eu tenho de estudar…” (Antônio, 53 

anos), o outro participante declarou: “sozinha é ruim de fazer… fazia as vezes sim, às vezes 

não” (Núbia, 39 anos). 

Percebeu-se que a maioria dos entrevistados, declararam obter assistência nas 

atividades, no entanto, não especificaram o nível de frequência. Refletindo-se que recebiam 

auxílio de pessoas não residentes em suas moradias, como percebido durante a entrevista, 

supõe-se que o nível de auxílio recebido tenha ocorrido de modo inconstante, posto que os 

vizinhos e amigos contribuintes também têm suas famílias e ocupações, dessa forma, talvez não 

pudessem colaborar frequentemente na resolução das atividades dos discentes. 

Ainda, alguns participantes informaram não obter auxílio na elaboração das atividades. 

Foi possível constatar que realizar as atividades sem auxílio, e principalmente do 

professor,  acarreta-se em sérios problemas no desenvolvimento escolar, pois, o docente tem 



papel mediador na aprendizagem, dessa forma, ao realizar as atividades individualmente, os 

discentes da EJA têm grandes chances de progredirem, posto que não tem o diálogo, a troca de 

conhecimento e informações para sanarem suas dúvidas e construírem seus argumentos, ou 

seja, um ensino mecanizado não favorece ao desenvolvimento escolar do estudante. 

Com relação à participação dos discentes nas atividades, os 9 participantes declararam 

realizar as atividades, no entanto, com muitas dificuldades, pois a maioria necessita de terceiros 

para orientação, inclusive por não possuírem habilidade de leitura, isso pôde ser identificado na 

seguinte fala: “fazia, as que eu conhecia fazia, na minha casa também, ninguém sabe ler…” 

(Antônio, 53 anos). 

O analfabetismo, infelizmente, tornou-se umas das grandes marcas dos povos do campo, 

visto que muitos não tiveram acesso à escola, e aos que conseguiram acesso, sequer puderam 

permanecer, pois, tiveram que abdicar dos estudos para cuidar dos seus lares e por obter 

trabalho na lavoura. 

Não somente, ao adentrar no ambiente escolar, não conseguiram afluxo a uma educação 

digna e de qualidade, já que a educação das escolas do campo, há muito tempo foram 

“naturalizadas” em seu estado precário, e o acomodo em que se estabeleceu nessa área, 

prejudicou e talvez, continue prejudicando gerações futuras. 

Posteriormente, questionou-se qual a maior dificuldade enfrentada durante a pandemia, 

dos 9 entrevistados, 6 responderam que a maior dificuldade teria sido a distância escolar, 

conforme alguns relatos destacados a seguir: 

“A minha dificuldade maior seria o quê… digamos que eu fosse fazer uma atividade e 
a minha esposa não tivesse em casa? aí alguma coisa eu podia fazer só, mas tinha 
algumas coisas que eu não tinha como fazer, porque o professor não tinha... não estava 
lá né, [...] na sala de aula se tem alguma dúvida você tem o professor, no caso em casa, 
se a minha esposa não tiver nem tudo eu vou fazer porque eu não consigo fazer 
entendeu? [...] Pra gente mesmo, como aprendiz, no meu ponto de vista faz falta o 
professor, porque nós não estamos numa sala de aula, no caso da pandemia nós estava 
em casa, se não tiver uma pessoa ao seu lado que lhe ajudar praticamente você não vai 
conseguir fazer, na realidade isso não existe, você não consegue resolver aquilo só, sem 
o professor do lado.” (Pedro, 55 anos). 
 
"Minha maior dificuldade no ensino remoto…a falta da sala de aula porque estando 
dentro da sala de aula a gente tá sempre é… trocando experiência um aluno com o outro 
entendeu porque o professor ensina, [...] a gente dentro da sala de aula é melhor, a gente 
tá trocando sempre experiência." (José, 62 anos). 
 

Como pôde-se perceber, a ausência do docente no momento de ensino à distância, para 

esses educandos da EJA, foi um fator determinante para refletir o quanto foram afetados 



negativamente com a pandemia, principalmente porque a maioria encontra-se em situação de 

analfabetismo, como relatado em outros momentos, o que gerou inúmeras dificuldades com as 

atividades escolares.  

Foi possível refletir também a valorização que esses discentes instituem ao educador, e, 

além da necessidade profissional, notou-se uma relação de afetividade, com o docente, os 

colegas e sala de aula, pois esse ambiente além de acomodar, também produz um valor 

simbólico. Não se pode deixar de mencionar a força de vontade de cada um, em manter-se numa 

rotina de estudos, por vezes muito difícil de prosseguir diante das circunstâncias estabelecidas.  

Com relação aos 3 últimos entrevistados, dois relataram não terem gostado de ter estado 

muito tempo em casa, e não ter tido tempo para estudar por cuidar dos afazeres do lar, essa 

realidade é recorrente ao público da EJA e se intensificou durante a pandemia. Ademais, um 

entrevistado respondeu que sua maior dificuldade foi o desemprego durante a pandemia e a 

falta do professor, conforme relato destacado a seguir: 

“Minha maior dificuldade na pandemia… foi a gente ficar parado né sem emprego, senti 
falta da escola também porque a gente estudava assim: ele fazia a tarefa e mandava pra 
gente na semana né, a gente fazia, a que eu sabia eu fazia, a que eu não sabia… deixei 
muita coisa em branco porque não tinha ninguém que me ensinasse, deixei muita coisa 
em branco, mas o que dava pra fazer eu fazia...” (Antônio, 53 anos). 

3.2 Investigando os fatores sociais que interferiam no desenvolvimento escolar dos 
discentes 

A fim de encontrar as possíveis variáveis para esse indicador, questionou-se sobre 

espaço de estudos em casa, interferências no momento de realização das atividades, ocupação 

dos discentes e segurança alimentar. 

Com relação ao espaço de estudos, 5 participantes afirmaram não possuir local de 

estudos em casa, em uma das respostas: “não, eu estudava em qualquer lugar [...]” (Lúcia, 36 

anos), os demais, 1 afirmou possuir um local de estudos em seu quarto, 1 participante respondeu 

que estudava na área de sua casa, com auxílio de uma vizinha, 1 participante afirmou ter um 

espaço de estudo, em seguida enfatizou que era a mesa da sala de sua casa, 1 participante 

informou que estudou fora de casa, no quintal.15 

Notou-se que os discentes tiveram um certo empecilho, no que se refere ao 

desenvolvimento escolar, levando-se em consideração que para a realização do estudo em casa, 

seria necessário um local apropriado e privado, para que assim haja concentração e um 

Este participante é portador de autismo, segundo o seu docente. 



destrinchar de ideias. No entanto, a maioria dos entrevistados responderam que não possuem 

um local de estudos específico, nesse sentido, foi perceptível que o estudo no âmbito domiciliar, 

pode não ter sido algo tão positivo as populações do campo, uma vez que no ambiente escolar, 

apesar de todos os obstáculos que as escolas do campo enfrentam,16 os estudantes teriam as 

cadeiras e mesas individuais para realizarem seus trabalhos escolares. 

No momento em que questionou-se sobre possíveis interferências no momento de 

realização das atividades, 7 participantes responderam que estudavam em ambiente tranquilo, 

os demais, 1 respondeu que estudou na área e que havia barulho, pelo fato da casa possuir 

crianças, em sua fala: “na área, tinha barulho que tinha criança, às vezes atrapalhava…"(Núbia, 

39 anos), 1 participante respondeu: “estudava na cozinha, porque minha casa é bem 

pequenininha, aí tem minha menina que ficava abusando, meu estudo não era muito bom 

não”(Antônio, 53 anos). 

Notou-se que os discentes que não relataram interrupções no momento de realização 

das atividades, possuíam filhos independentes (residentes em outras moradias), desse modo, 

por não terem presença de muitas pessoas dentro dos seus lares, havia silêncio, o que favorecia 

os estudos. Além disso, percebeu-se que esses entrevistados estudavam em condições 

desconfortáveis17 mas, pelo fato de estarem acostumados não julgaram ser um problema. Não 

apenas, elucidou-se o quanto o estudante da EJA, é permeado por desafios cotidianos que 

muitas vezes, impossibilitam o seu desempenho escolar.  

Sequentemente, quando se questionou sobre a ocupação dos discentes durante a 

pandemia, 6 participantes declararam trabalharem na agricultura, em um dos relatos:  

“Eu trabalhei muito na agricultura, no roçado, ainda hoje eu trabalho, mas 
meus filhos brigam muito, não querem não mulher…eu gosto, eu acho melhor 
que tomar conta de casa acredita porque eu me interto tanto… me acho tão 
feliz, em casa a gente mexe com tudo né, começa com café, vem almoço, aí 
depois de tudo vem louça, casa, vem roupa… aí quando dá meio-dia é almoço, 
de noite é janta, na roça era só um serviço só…  desde os meus 10 anos que 
eu luto com roçado” (Rita, 67 anos). 

Os demais entrevistados, 1 participante informou que trabalhou em casa, nas atividades 

domésticas, 1 não informou sua ocupação, e 1 afirmou que não possuiu ocupação nesse período, 

16 As escolas do campo compreendem grandes desafios que perpassam pela infraestrutura e falta de recursos como: 
alimentação, transporte escolar e materiais didáticos específicos, entre outros (LUTHER; GERHARDT, 2018 apud 
ANDRADE, RODRIGUES, 2020, p. 3). 
17 Cadeiras e mesas que poderiam ser inadequadas. 



esse participante informou que sempre trabalhou na usina de cana de açúcar, mas que durante 

a pandemia, não obteve trabalho. 

Como apresentado acima, a maioria dos entrevistados responderam serem agricultores, 

notou-se que agricultura familiar, apesar de ser um trabalho cansativo, os camponeses, pelo 

menos os entrevistados, não veem somente como um trabalho, mas, sim como parte de sua 

cultura, e até mesmo como um momento de entretenimento, como percebido em um dos relatos 

expostos anteriormente. Tardin (2012, p. 181) enfatiza que “a agricultura traduz, sem equívoco, 

uma relação humana–natureza marcada pelo sentido de forte conexão, de pertencimento, de ato 

transformador e criador, uma relação fundada no cuidado”. Nessa perspectiva, a relação do 

camponês com a terra vai muito além da atividade mecanizada, braçal, mas, estabelece uma 

representação simbólica.  

Ademais, pôde-se ser percebido também, a inserção tão precoce do camponês na 

agricultura, enquanto criança, esse hábito comum da cultura camponesa, muitas vezes, contribui 

para a ausência escolar das crianças do campo. Em contrapartida, um outro motivo que 

impossibilita o acesso dos campesinos à escola, é a falta de conhecimento sobre esse direito, 

desconhecimento esse que pode causar um entrave no que se reporta a reivindicação pelo direito 

do acesso à escola. 

Vale ressaltar que o trabalho infantil na agricultura familiar, não é tratado pelos 

camponeses como uma exploração, mas, sim como uma espécie de contribuição, como se as 

crianças estivessem realizando uma atividade doméstica em seu lar, por exemplo. Enfatiza-se 

sobre isso, a condição cultural, pois, a criança de maneira geral, constitui-se o seu fazer e agir, 

a partir da sociedade em que ela vive, adquirindo os hábitos e costumes em que estão à sua 

volta. 

Elas são sujeitos que atuam no mundo e são afetados por ele. Assim, falar de 
infância do campo, das crianças concretas que o habitam, é inexoravelmente 
falar de sujeitos do mundo, integrados a lugares, e sujeitos que a globalização 
uniu, partilhando de seus dramas e tragédias, realidades e fantasias. (SILVA 
et al., 2012, p. 420).  

Sequencialmente, interrogou-se sobre a alimentação durante a pandemia, 3 participantes 

declararam não terem tido nenhuma necessidade, em uma das falas: 

“Foi boa mulher, e a merenda levavam pra minha casa, levava frango, levava 
arroz, levava feijão, leite… era tipo um sacolãozinho que ele levava pra mim 
por mês, minha alimentação graças a Deus é certa. Eu colho o que eu planto, 
eu trabalho só pra comer dentro de casa, fazia meu feijão, fazia minha farinha, 



da roça… plantava minha batata, minha macaxeira, meu milho... tudo isso eu 
tinha no meu roçado” (Rita, 67 anos). 

Seguidamente, 1 participante declarou ter uma alimentação regular, em seu relato: “[...] eu 

sempre plantei sempre colhi, fartura… eu tenho um comércio, mas, geralmente não tiro nada 

de lá, mais da roça, também só eu e a mulher gasta pouco, não gasta muito” (José, 62 anos). Os 

5 demais entrevistados relataram que o mantimento da alimentação foi complicado, em uma 

das respostas: “quando veio essa pandemia aí... complicou mais porque você não podia nem 

trabalhar praticamente, você não podia sair, esses dois anos da pandemia aí, eu passei dentro da 

roça mesmo, do sítio [...] esses dois anos foi sofrido, mas… tamo vencendo né…” (Pedro, 55 

anos). 

Percebeu-se que a alimentação desses discentes, pode ter tido uma nivelação de 

insegurança alimentar média a moderada, embora, a maioria dos entrevistados não tenham 

relatado isso, ou tenham visto como um grande problema, em razão de serem moradores do 

campo, naturalmente utilizaram a agricultura familiar como fonte de subsistência, também 

durante a pandemia, o que pode ter sido um fator determinante para o não agravamento da 

insegurança alimentar desses camponeses, um fator que também contribuiu, foi que a escola 

disponibilizou a doação de cestas básicas. 

É importante salientar que a alimentação do camponês, é algo bem peculiar, no sentido 

em que preferem alimentos mais naturais, plantados e colhidos por eles mesmos, como pôde 

ser notado em alguns dos relatos expostos. Em contrapartida, um fator que intensificou a 

insegurança alimentar, foi a falta de emprego durante a pandemia, para alguns entrevistados, 

excepcionalmente, aqueles que não trabalhavam na agricultura familiar. 

Ressalva-se de forma sensata que a condição socioeconômica desfavorável de 
uma família impacta profundamente no processo didático. A ausência dos 
alunos nas escolas, principalmente da educação básica, gera problemas 
socioeconômicos, como falta de alimentação, (FERNANDES et al., p.7). 

Desse modo, tendo em consideração que muitos alunos, obtêm sua principal 

alimentação na escola, a ausência do espaço escolar durante a pandemia para muitos educandos, 

pode ter favorecido à uma grave insegurança alimentar. 

3.3 Conhecendo brevemente os aspectos sociofamiliares dos discentes. 



Para esse indicador, interrogou-se sobre com quem moravam, nível de parentesco, 

quantidade de pessoas da casa, tipo de relação com os familiares, se havia apoio para os estudos 

por parte desses familiares e se eram agricultores. 

No tocante em que questionou-se sobre com quem compartilhavam moradia e sobre a 

quantidade de pessoas residentes na casa, dos 9 entrevistados,  2 entrevistados declararam que 

moram apenas com a esposa, sendo duas pessoas residentes em cada lar, 1 entrevistada declarou 

que mora com a filha, 1 entrevistada relatou morar com o esposo e mais três filhos (ainda 

crianças) sendo cinco pessoas residentes no lar, 1 entrevistada relatou que mora sozinha, 1 

entrevistada relatou que mora com os filhos (também crianças), porém, não informou a 

quantidade de filhos, 1 entrevistada relatou que mora com seu filho e irmã, logo, sendo três 

pessoas residentes na moradia, 1 entrevistado respondeu que mora  com a esposa e filha, sendo 

três pessoas residentes, 1 entrevistado respondeu que mora com sua mãe e tia, sendo três 

pessoas no espaço domiciliar. 

Como apresentado acima, os entrevistados não possuíam muitas pessoas em suas 

moradias, o que poderia favorecer nos estudos, pois, haveria mais silêncio. Não se identificou 

um problema que interferisse no desenvolvimento escolar dos entrevistados, todavia, os 

familiares poderiam interferir negativamente, caso tenham um comportamento inadequado 

durante os momentos de estudos dos entrevistados, o que não foi relatado nesse momento da 

pesquisa. São em grande maioria, pais/mães e em uniões estáveis, com filhos adultos também 

com suas famílias aparentemente construídas. Notou-se que o fato de os entrevistados morarem 

somente com suas esposas/maridos em grande maioria, de escolaridade baixa, pode ter causado 

um decaimento no desenvolvimento, pois, na ausência do professor, eles não conseguiam 

orientação de seus cônjuges. 

Ulteriormente, interrogou-se sobre o tipo de relação que os entrevistados mantinham 

com seus familiares, 6 participantes responderam ter obtido uma boa relação familiar, em um 

dos relatos: “minha relação com minha esposa sempre foi muito boa, graças a Deus, porque a 

coisa que eu mais preservei foi minha família entendeu" (José, 62 anos). Os 3 demais 

entrevistados, 1 participante não informou, 1 relatou que mora sozinha, logo, não pôde definir 

a relação compartilhada, 1 relatou não ter uma relação tranquila, muitas vezes, por cuidar de 

sua irmã que possui deficiência mental, o que acabou atrapalhando seus estudos, em sua fala: 

“não, porque ela tem problema (deficiência), faz dez anos que ela acompanha psiquiatra pra 



tomar remédio controlado, eu passei até um tempo também tomando, atrapalha porque ela tira 

a pessoa de tempo, ela é muito estressada” (Núbia, 39 anos).18 

Aparentemente, os entrevistados mantêm uma boa relação com os familiares, logo, não 

haveria conflitos ou algo do tipo que interferisse no desenvolvimento escolar, porém, os 

discentes que declararam não terem uma relação pacífica no lar, poderiam sofrer um impacto 

na realização das atividades, visto que fatores como esse no ambiente familiar interfere no 

estudante e consequentemente em suas ações, isso foi perceptível em alguns relatos, como em 

um dos expostos anteriormente. 

Após isso, interrogou-se se havia apoio ou incentivo dos familiares nos estudos, dos 9 

participantes, 4 participantes responderam que recebiam incentivo, em um dos relatos: “o 

professor e a minha filha Júlia, ela tá estudando o ensino médio aí ela me ensinava, explicava 

até eu entender” (Carmem, 47 anos). Os demais, 1 participante não informou, 1 participante 

respondeu que mora sozinha, assim, não pôde descrever, 3 participantes responderam não 

receberem incentivo ou ajuda, em uma das respostas: “não, porque não tem ninguém que saiba 

ler… não sei ler, estou desenrolando agora, depois que comecei a estudar depois de velho já 

né…” (Antônio, 53 anos). 

Notou-se que os discentes que possuíam filhos matriculados no ensino escolar básico, 

com habilidade de leitura e interpretação, receberam incentivo e ajuda, o que favoreceu ao 

avanço escolar dos entrevistados, no entanto, os discentes em que não recebiam a ajuda de seus 

familiares, tiveram muita dificuldade e até mesmo, um declínio escolar, como percebido no 

último relato retratado acima, mais precisamente, devido ao fato de não serem alfabetizados e 

por não possuírem habilidade de leitura.  

Em seguida, questionou-se sobre quem considerava-se agricultor, dos 9 entrevistados, 

8 entrevistados declararam serem agricultores, em um dos relatos: “eu e minhas filhas, é tudo 

agricultor, mas agora meus filhos não querem que eu trabalhe, sou doente, tenho osteoporose, 

tenho câncer de pele, vou fazer uma cirurgia aí estou aguardando…” (Rita, 67 anos).19 Apenas 

1 declarou não ser, porque sempre trabalhou na usina cana de açúcar, segundo ele. 

Esta participante relatou que também tomou medicações controladas devido ao mesmo problema psiquiátrico.
19 Esta participante é a mesma que declarou ter trabalhado na agricultura desde os 10 anos de idade, em outro 
momento da pesquisa. 



Como exposto acima, a grande maioria dos entrevistados consideram-se agricultores, 

além deles, os membros constituintes de suas famílias também são agricultores. Ademais, 

percebeu-se também, outra realidade difícil, do trabalhador camponês. Devido aos vários anos 

de exposição ao sol e ao esforço físico provocados pela agricultura, podem ser desenvolvidas 

doenças, como uma consequência, conforme demonstrado em um dos relatos.  Tardin (2012, p. 

185) enfatiza que “na sua relação com a natureza, o camponês utiliza meios e instrumentos de 

trabalho que em geral exigem muito esforço físico”.  

Tal esforço, como percebido em um dos relatos anteriormente expostos, além de 

ocasionar doenças físicas a longo prazo, pode provocar desistência escolar aos discentes da 

EJA, visto que o cansaço físico impede muitas vezes, deles irem até a escola. É válido ressaltar 

que durante a pandemia, por não terem ido à escola, como de costume, os entrevistados 

demonstraram a agricultura familiar, e o trabalho nela incluído, mais como um ponto positivo 

que negativo visto que foi uma maneira de amenizarem suas necessidades alimentares.    

4 Conclusão 

Ao refletir que a pandemia instaurou inúmeros problemas na saúde populacional, e nas 

mais diversas áreas da sociedade do país, inclusive na educação, quando se começa a observar 

os povos do campo, nota-se que essas adversidades têm sido ainda maiores. Nessa abordagem, 

a pesquisa deste artigo, explorou a problemática presente na EJA no que se referiu ao ensino 

durante a pandemia, e deparou-se com diversos obstáculos. Defrontou-se com discentes sem 

aulas, porém, realizando-se atividades no âmbito domiciliar com a busca ativa escolar, o que 

não se esperava, pois, pensava-se que haveria o ensino remoto funcionando com alguma 

conectividade por parte dos alunos, assim como em algumas escolas da cidade. 

Nesse sentido, identificou-se a falta de acesso à tecnologia digital e internet; o que 

constata a falta de políticas públicas relativas a essa temática no campo, e ao mesmo tempo 

após o estudo constata-se que para o campesino a tecnologia digital não é algo tão fundamental 

para sua manutenção social, o que não justifica, é claro, a falta de reparo para com ele no âmbito 

educacional durante a pandemia. A falta de dispositivos no público da EJA do campo; foi outra 

variável identificada e que comprova o que foi discutido no primeiro início deste parágrafo.  

A insegurança alimentar a nível médio ou moderada; também foi identificada e constata-

se que a agricultura familiar foi uma protagonista no que se refere a amenização dessa 

problemática na vida dos camponeses durante a pandemia, assim como supõe-se que foi em 



momentos anteriores na vida desses camponeses. A falta de emprego durante a pandemia, foi 

outra variável identificada, e foi o que pode ter levado a aumento do nível da insegurança 

alimentar. O analfabetismo; um dos principais problemas do campo que também não é 

reparado, foi constatado como outro grande problema no que concerne ao ensino durante a 

pandemia para os povos do campo. E como complemento ao argumento anterior, a falta do 

educador e da escola, foi outra variável identificada na pesquisa, o que tem sido uma das 

descobertas mais instigantes, pois, elucida que o discente da EJA do campo, o qual tem sido em 

grande parte idosos na pesquisa, tem muito apreço e interesse ao conhecimento.   

A partir desses aspectos contundentes conclui-se que o público da EJA do campo 

enfrenta uma seria exclusão digital, e denota-se um retrocesso com relação a sociedade em 

geral, visto que a internet atualmente é um dos principais veículos de informação. Não somente, 

percebe-se que os principais problemas do campo e as necessidades da EJA não têm sido 

reparados, pois, recentemente com a pandemia todos eles sobressaíram de maneira ascendente.  

Para mais, a pesquisa contribuiu na diminuição da lacuna no que se refere aos estudos 

acadêmicos sobre o ensino da EJA e do campo durante a pandemia, em especial ao público da 

EJA com idosos, e ao uso da busca ativa escolar como medida alternativa ao ensino remoto, 

pois, imagina-se que outras situações semelhantes tenham acontecido, porém, há uma grande 

lacuna de trabalhos acadêmicos com essa temática.  
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